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ANEXO ilt

PLANO DE TRABALHO

22. IDENTIFIC DO OBJETO:

De acordo com o estatuto do idoso (2003), art. 30, e obrigação da família, da comunidade, da sociedade e
do poder público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, a saúde, à
alimentaçã0, a educaçã0, à cultura, ao esporte, aolazer, ao trabalho, à cidadania, a liberdade, a dignidade, ao
respeito e a convivência familiar e comunitária. Neste contexto, temos que é dever do estado, garanúr a pessoa
idosa a proteção à vida e a saúde, mediante eÍetivação de políticas sociais públicas que permitam um
envelhecimento saudável e em condições de dignidade.

No Brasil conforme o censo de2022 do IBGE, a expectativa de vida do brasileiro, aumentou cerca de 2
anos desde 20'10, ficando em 75,5 anos. Pelo mesmo censo, em2022,0 percentualda população com mais de
65 anos de idade no Brasil era de 10,9% e em São Vicente do Sul era de 22,08% o que'correspondia a llgg
habitantes.

Um estudo do lpea (lnstituto de Pesquisa EconÔmica Aplicada), revelou que o número de instituições
pÚblicas que abrrgam os idosos não acompanha o crescimento da terceira idade, que já chega a 20 milhoes de

No entanto, a

1 _ PROPONENTE

1. ORGAO/ENIIDADE PROPONENTE:

TNST|TU|ÇÃO BENEFTCENTE LAR DO TDOSO DE SÃO UCENTE
DO SUL

2- CNPJ 89 830 'l7810001-73

3-ENDEREÇO

7 de setembro no 565

4- CIDADE. São Vicente

do Sul

6- CEP: 97420-000 7- DDD/TELEF0NE: (55)9997s51 36

8- E-MAIL: mbcdeon@gmail.com

9- SITE:
10- NOME DO RESPONSAVEL (eresidente da OSC;
Maria BeatrÍz Ceconi Deon

13-ENDEREÇO

Rua Carapé 435

1 1- CPF 217 922 240 -87

12- C t/ORGÃO eXpeorooR
1022420804 -SSP

4- CIDADE. São Vicente

do Sul

16- CEP:97420000 1 7- DDD/TELEFONE:(55)9997551 36

1 8- E-MAIL:mbcdeon@gmail.com

19- SITE:

2 - DESCRTÇÃO OO PROJETO.

20 - T|TULO DO PROJETO:

MANUTENÇAo DA tNSTTTUtÇÃO BENEFTCENTE LAR DO

IDOSO DE SÃO VICENTE DO SUL

21 PER|ODO DE EXECUÇÃO:

lnÍcio, (Previsão em dia/mês/ano): 08/25

Término: (Previsão em dia/mês/ano): 10/25

t-

ndo o censo de 20'10. No Brasil, funcionam 3.548 asilos (públicos e pri
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Neste contexto, torna-se importante a presenÇa de instituições beneficentes que atendam idosos, pois os
municípios não possuem estrutura necessária para possuir abrigós ou asilos públicos, como mostrou a pesquisa
de IPEA, em2011.

Contudo, busca-se constante melhorias deste lar, para abrigar nossos idosos de forma conÍortável, digna e
mais sustentável possível, tornando um verdadeiro lar, paraqr. ró sintam em casa e acolhidos
No lar tem uma peça que não está em condiçoes de ser utilizada, necessitando de reforma para ser utilizada com
despensa para armazenamento de mantimentos e freezers. A rede elétrica está muito depreciada, necessitando
de manutenção para trazer mais segurança aos asilados e funcionários, assim como trazer mais economia de

s DA PROPOS|ÇÃO E TNTERES

- Promover a manutenção e reparo do espaço físico e rede elétrica.
- Minimizar riscos de choque elétrico, curto circuito, e danos em aparelhos elétricos, promovendo
asilados e funcionários
- otimizar espaços, utilizando um espaço ocioso para armazenamento de mantimentos e freezers
- Promover um ambiente lrmpo, espaçoso, organizado, salubre e sequro,
24 - QUANTIDADE TOTAL ESTIMADA DE BENEFICIÁRIOS DIREIOS

0 público diretamente beneficiado com o projeto será de 20 (vinte) asilados, '10 (dez) servidores e 120
(cento e vinte) voluntários que atuam diretamente no Lar do ldoso. Podemos dizer que a comunidade de São
Vicente de Sul também é a grande beneficiada, pois saber que o direito dos idosos de ter um lar em condiçoes
para viver com dignidade é uma tranquilidade para a população que muitas vezes não tem condições de abrrgar
um familiar idoso.
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3 . CRoNoGRAMA DE EXECUÇÃo

LÂR DA ATIIZÂDE

24- META 25- ETAPA

]U FASE

26- ESPECTFICAÇÃO
,LOCALIDADE

27-INDICADOR FíSICO lo- DURAÇÃO

28-UNIDADE 29- QUANTIDADE 1- tNtcto 32-TERMINO

)8t25 10t25

4.PLANO DE APLTCAçÃO I ORçnUeruro
33-SERVtÇO OU BEM

ADQUIRIDO

34-UNID 35- QTD 36- VALOR

UNIT

37-

VALOR

PARCIAL

38-

SONCE

:NTE

39- PROPONENTE

Aquisição de Materiais para a

adaptação de uma peça para

despensa e reparo da rede

elétrica (ANEXO A)

R$ 6 900,00

Mão de Obra para adaptação da
peça (ANEXO B)

R$ 7 000,00

Mão de obra para manutenção

da rede elétrica (ANEXO C)
R$ 4 100,00

SUBTOTAL R$ 18 000,00

40-T0TAL GERAL: R$ 18 000,00

5. oBSERVAÇoES cERA|S

Foirealizadoumorçamentodetalhadodasaquisiçõe

obra, totalizando o valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais). Acima apresentamos a tabela de valores geral, e em
anexo no projeto, apresentamos o detalhamento deste orçamento.

São Vicente do Sul 25 de Julho de 2025.

AssinatüÍa do responóável pelo projeto

ta
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7. APROVAÇÃO PCIO COruCEOEruTE (CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO)

LAN DA ATIZADE

DEFER|DO (v )

Comissão de Seleção

São Vicente do Sul - RS, - de

TNDEFER|D0 ( )

/ Monitoramento:

de 2025

de 2025

Ordenador de despesas do FUNDO Presidente do CONSELHO

-

Membro 1 l
; ,, . , 'i 't

Membro 3

São Vicente do Sul - RS, 
--- 

de _

Membro.Z
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ANEXO I

OFICIO DE ENCAMINHAMENTO

Oficio n0.02512024

A COMTSSÂO DE SELEÇÃO Oe SÃO VTCENTE DO SUL _ RS.

199.uNr9, INSCRIÇÃO DlsEl:EÇÃo DE pRoJETo (s) DE oRGANtzAÇÃo (oES) DA soctEDADEclvll, vOLTADos A ATENÇÃo DE PESSoAS TDoSAS ATENDTDA§ No'Muútcípô oE sÁô
VICENTE DO SUURS, NA FORMA DA LEI FEDERAL NO 10,74112003 E NO 13.019/2014, LEI
MUNICIPAL N04.855/2012 E NO 5,00712013, BEM COMO PELO DECRETO MUNICIPAL N" 12512016,
conforme Editalde Chamamento público no O0S]Z024.

Por meio deste, venho efetuar a inscrição da lnstituição Beneficente Lar da Amizade e o
Projeto: Manutenção da instituição Beneficente Lar do idososituada na cidade de São Vicente do Sul
- RS, no processo de seleção do Edital de chamamento público no 00s12024.

Assim sendo solicitamos analise do projeto ora encaminhado em conformidade com o Edital
mencionado acima
Para tanto encaminho os seguintes documentos solicitados.

Úrr,*tOAa* @r*r4l***t* Qro* d* @n i,rnd*0000/-8
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Maria Beatriz Cecconi Deon

Presidente

x

X

X

X

X

X

x

X

X

X

x

X

x

Copia da ata do mandato da diretoria em exercicio;
Copia do estatuto, regulamento ou compromisso da instituição;
Copia do CNPJ atualizado;
Copia do CPF e da Carteira de ldentidade do(a) Presidente da entidade ou cargo equivalente;
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal;
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;
Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal;
Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço (FGrs);
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;
Formulário de lnscriçã0, conforme Anexo ll do edital;
Plano de Trabalho, conforme modelo Anexo lll do edital;
ldentificação da entidade, conforme modelo Anexo V do edital.

Neste ato declaro estar ciente e de acordo com as condições expressas no Edital de Chamamento
Público no 00512024.

São Vrcente do Sul, 25 de Julho de 2025.
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CNPJ: 89.830.tT8/0001-73
Rua 7 de setembro, no 575, centro I CEp:9Ta20-000 | Sao Vicente do Sul _ RS

ANEXO V

TDENTtFICAÇÃO OR ENTTDADE RESpONSAVEL pELO pROJETO:

Razão Social: lnstituição Beneficente Lar da Amizade
Endereço e dados de contato da entidade que será responsáver
Rua:Rua 7 de setembro no 565
Baírro:Centro

Cidade: São Vicente do Sul
Telefone fixo. (55) 999255136 Cetular:
E-mail:mbcdeon@gmail.com

Dados do presidente ou responsável da entidade executora:
Nome completo: Maria Beatriz Cecconi Deon

CNPJ:89 830 17 810001 -t 3
pela execução do projeto:

CEP:97420000

cPF'217 922240-87

Rua Carapé

Bairro Centro

Cidade São Vicente do Sul

Telefone (55) 99975S136

E-mail mbcdeon@ gmail com

Cargo Presidente vencrmento mandato: 19li1l 1926

Dados da conta bancaria:
Nome do Banco:Banco do Brasil
No do Banco: 001

No da Agencia.3765-6
No da Conta.6016-x

I DESCRtÇÕES DA PROPOSTA

1,1 Justificativa do projeto

De acordo com o estatuto do idoso (2003), art, 30, é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do poder público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida,
à saúde, à alimentaçã0, à educaçã0, à cultura, ao espofte, aolazer, ao trabalho, a cidadania, à liberdade,
a dignidade, ao respeito e à convrvência familiar e comunitária. Neste contexto, temos que é dever do
estado, garantir a pessoa idosa a proteção à vida e a saúde, mediante efetivação de políticas socrais
públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condiçoes de dlgnidade.

No Brasrl conforme o censo de 2022 do IBGE, a expectativa de vida do brasileiro, aumentou cerca
de 2 anos desde 20'10, Íicando em 75,5 anos. Pelo mesmo censo, em 2022,o percentual da população
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com mais de 65 anos de idade no Brasil era de 10,9% e em São Vicente do Sul era de 22,0gok o que
correspondia a 1788 habitantes

Um estudo do lpea (lnstituto de Pesquisa Econômica Aplicada), revelou que o número de
instituições públicas que abrigam os idosos não acompanha o crescimento da terceira idade, que já
chega a 20 milhões de pessoas segundo o censo de 2010. No Brasil, funcionam 3.54g asilos (públicos e
privados) No entanto, a pesquisa mostrou que o governo, nas esferas municipal, estadual e federal, tem
apenas 218 asilos em todo país.

Neste contexto, torna-se importante a presença de instituições beneficentes que atendam idosos,
pois os municípios não possuem estrutura necessária para possuir abrigos ou asilos públicos, como
mostrou a pesquisa de IPEA, en 20j1.

Contudo, busca-se constante melhorias deste lar, para abrigar nossos idosos de forma conforlável,
digna e mais sustentável possível, tornando um verdadeiro lar, para que se sintam em casa e acolhidos

No iar tem uma peça que não está em condições de ser utilizada, necessitando de reforma para
ser utiltzada com despensa para armazenamento de mantimentos e freezers. A rede elétrica está muito
depreciada, necessitando de manutenção para trazer mais segurança aos asilados e funcionários, assim
como trazer mais economia de ox3,g12 eierrrua.

1.2 Público Alvo

O público diretamente beneficiado com o projeto será de 20 (vinte) asilados, 10 (dez) servidores e
120 (cento e vinte) voluntários que atuam diretamente no Lar do ldoso. Podemos dizer que a comunidade
de São Vicente de Sul também e a grande beneficiada, pois saber que o direito dos idosos de ter um lar
em condiçÕes para viver com dignidade e uma tranquilidade para a população que muitas vezes não tem
condiçÕes de abrigar um familiar idoso.

1.2 Objetivos

1.2.1 Objetivo Geral:

- Promover a manutenção e reparo do espaço físico e rede eletrica.

1.2.2 0bjetivos Específicos:

- Minimizar riscos de choque elétrico, curto circuito, e danos em aparelhos elétricos, promovendo
segurança aos asilados e funcionários

- Otimizar espaços, utilizando um espaço ocioso para armazenamento de mantimentos e freezers

1'- Promover um ambiente limpo, espaçoso, organizado, salubre e seguro.

i^

ccüf5c



LÂR DA ATIZÂOE

Ú,*ot*oEa* @r-rlr"-*t* Q* dn @mrnd*
LAR DO IDOSO

CNPJ: 89.830 .t7 8/a001 -7 3

Rua 7 de setembro, no 575, centro I CEP:97420-000 | Sao Vicente do Sul - RS

São Vrcente do Sul, 25 de Julho de 20ZS

Assinatura do responsável pelo proleto

ü3$051
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Declaro que os recursos recebidos serão regularmente empregados aos fins a que se
destinaram, de acordo 

_com 
a Lei, cuja prestação de contas será montadi conforme os requisitos da

MINUTA TERMO DE FOMENTO ANEXO Vl do Edital de Chamamento Púbtico n, 005t2024, sendo que
todos os documentos de despesa estão legíveis e devidamente assinados pelo presidente da entidade

@n*üWtr,i,gã,ü @r*-4,t-*** gw d* @*i,r.d*
LÂR DO IDOSO

CNPJ: 89.830.t78/0001-7 3
Rua 7 de setembro, no 575, centro I CEp: 97420-000 | Sao Vicente do Sul _ RS

ANEXO IV

DECLARACAO DO RECEBEDOR DE RECURSOS

São Vicente do Sul,25 de iulho de 2025

-li
t,.* I

LAi DA AMIZAOE

Maria Beatriz Cecconi Deon
Presidente
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TNST|TU|ÇÃO AENEF|CENTE LAR DO TDOSO

SÃO VICENTE DO SUL _ RS

PROJETO

REAPROVEITANDO ESPAÇOS E MANUTENÇÃO DA REDE ELETRIGA DO

LAR DO IDOSO DE SÃO VICENTE DO SUL

JULHO 2025

SÃo VICENTE Do SUL . RS
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REAPROVEITANDO ESPAÇOS E MANUTENÇÃO DA REDE ELETRICA DO

LAR DO IDOSO SÃO VICENTE DO SUL

INSTITUIÇÃO EENEFICENTE LAR DO IDOSO DE SÃO VICENTE DO SUL

PRESIDENTE

MARIA BEATRIZ CECCONI DEON

VICE-PRESIDENTE

LUIZA MARIA FRANCO EGRES

PRIMEIRO SECRETÁRIO

DEISY GABRIEL ROSA

SEGUNDO SECRETARIO

CARLOS FRIZZO

PRIMEIRA TESOUREIRA

CLAUDIO STURZA

SEGUNDA TESOUREIRA

KATIUSCIA FLORES LANDSKRON SILVEIRA

CONSELHO FISCAL:

ELOISA DUTRA

MARISA MI RANDA CONTERATO

SUPLENTES DO CONSELHO FISCAL:

ERNA LICHTENECKER

EMERSON ZIQUINATTI DA SILVA

LENIR TRINDADE FLORES

l-,
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RESpONSÁVel PELA ELABORAÇÃO DO PROJETO

MARIA BEATRIZ CECCONI DEON

LICENCIADA EM QUIMICA

PRESIDENTE DA INSTITUIÇÃO BENEFICENTE LAR DA AMIZADE

DAIANE BRAIBANTE FLORES RADDATZ

F I SIOTE RAPEUTA OSTEOPATA

VOLUNTARIA MEMBRO DA COMUNIDADE

l-
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1. APRESENTAÇÃO DA TNSTTTUtÇÃO

No município de São Vicente do Sul, a lnstituição Beneficente Lar da
Amizade tem por objetivo o bem estar social dos idosos, cooperando com o
poder público e demais entidades comunitárias. A instituição é constituída
atualmente por um quadro de 120 membros sócios, que conseguem
impulsionar; os trabalhos e levar ao termino aquilo que se propÕe.

Em 1981, os membros da entidade sentindo a dificuldade de onde colocar
um idoso sem família em um local que lhe prestasse atendimento digno,
iniciou-se uma nova atividade, o atendimento domiciliar ao idoso. lnicialmente
foi realizado um cadastramento socio econômico, passando a receberem
mensalmente mantimentos e horas de lazer, e sempre que necessário ajuda
para exames e remédios.

Neste mesmo ano, os membros da instituição iniciaram uma campanha
para construir o Lar da Amizade, entregou a Sociedade Vicentense um abrigo
para idosos: o LAR DO IDOSO, no dia 2B de abril de 1990.

Atualmente o LAR DO IDOSO conta com 20 asilados, e administrado por
uma socia da lnstituição, ficando sobre a responsabilidade da Presidente da
lnstituição e os demais membros da diretoria resolver e associados buscarem
recursos para manter o Lar dos ldosos, sendo este trabalho desenvolvido sem
remuneração. Atualmente o Lar do ldoso conta com 10 funcionárias com
carteiras assinadas, sendo que as mesmas não são socias da entidade.

Para o atendimento dos idosos, a entidade utiliza a contribuição dos
proprios idosos, conforme previsto no Estatuto do ldoso que estabelece que as
instituiçÕes possam contar com até 7o% do valor do benefício da
aposentadoria, sendo que 30% são devolvidos para os idosos. As reformas,
ampliação e manutençÕes são cobertas por coletas através do Lyons Club,
Rotary Club, Grupo da terceira idade e promoçÕes realizadas pela propria
entidade. Uma parte das despesas mensais (farmácia, energia, telefone, água,
gás, gênero alimentício) que, somam aproximadamente R$ 10.000.00 (dez mil
reais) e custeada parcialmente (5.000,00 (cinco mil reais) com os repasses do
Poder Público Municipal em convenio celebrado.
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2 JUSTIFICATIVA DO PROJETO

De acordo com o estatuto do idoso (2003), art 30, e obrigação da família,
da comunidade, da sociedade e do poder público assegurar ao idoso, com
absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazet, ao trabalho, à cidadania, à liberdade,
a dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. Neste contexto,
temos que é dever do estado, garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à
saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam um
envelhecimento saudável e em condiçÕes de dignidade.

No Brasil conforme o censo de 2022 do IBGE, a expectativa de vida do
brasileiro, aumentou cerca de 2 anos desde 2010, ficando em 75,5 anos. pelo
mesmo censo, em 2022, o percentual da população com mais de 65 anos de
idade no Brasil era de 10,9o/o e em São Vicente do Sul era de22,OBo/o o que
correspondia a 17BB habitantes.

Um estudo do lpea (lnstituto de Pesquisa Econômica Aplicada), revelou
que o número de instituiçÕes públicas que abrigam os idosos não acompanha o
crescimento da terceira idade, que já chega a 20 milhÕes de pessoas segundo
o censo de 2010. No Brasil, funcionam 3.548 asilos (públicos e privados) No
entanto, a pesquisa mostrou que o governo, nas esferas municipal, estadual e
federal, tem apenas 218 asilos em todo país.

Neste contexto, torna-se importante a presença de instituiçÕes
beneficentes que atendam idosos, pois os municípios não possuem estrutura
necessária para possuir abrigos ou asilos públicos, como mostrou a pesquisa
de IPEA, em 2011

Contudo, busca-se constante melhorias deste lar, para abrigar nossos
idosos de forma confortável, digna e mais sustentável possível, tornando um
verdadeiro lar, para que se sintam em casa e acolhidos.

No lar tem uma peça que não está em condiçÕes de ser utilizada,
necessitando de reforma para ser utilizada com despensa para
armazenamento de mantimentos e freezers. A rede eletrica está muito
depreciada, necessitando de manutenção para trazer mais segurança aos
asilados e funcionários, assim como lrazer mais economia de energia eletrlca.
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LAR DO IDOSO

CNPJ: 89.830.17 8/0001 -73
Rua 7 de setembro, no 575, centro I CEP:97a20-000 | Seo Vicente do Sul - RS

3 PÚBLICO ALVO

O publico diretamente beneficiado com o projeto será de 20 (vinte)
asilados, 10 (dez) servidores e 120 (cento e vinte) voluntários que atuam
diretamente no Lar do ldoso. Podemos dizer que a comunidade de São Vicente
de Sul também e a grande beneficiada, pois saber que o direito dos idosos de
ter um lar em condiçÕes para viver com dignidade é uma tranquilidade para a
população que muitas vezes não tem condiçÕes de abrigar um familiar idoso.
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LAR DO IDO§O

CNPJ: 89.830.178/A0C1r-73
Rua 7 de setembro, no 575, centro I CEP:97a20-000 | Sao Vicente do Sul - RS

4 PARCERIAS

O projeto contará com a seguinte parceria:

- Prefeitura Municipal de São Vicente do Sul;

LÂR OA ATIZADE
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LAR DO IDOSO

CNPJ: 89.830 .17 8/0A01-7 3

Rua 7 de setembro, no 575, cento I CEP: 97a20-000 | Sao Vicente do Sul - RS

5 OBJETIVOS

5.1 OBJETIVO GERAL:

- Promover a manutenção e reparo do espaço físico e rede elétrica.

5.2 OBJETIVOS ESPECíFICOS:

- Minimizar riscos de choque elétrico, curlo circuito, e danos em aparelhos
eletricos, promovendo segurança aos asilados e funcionários

- otimizar espaços, utilizando um espaço ocioso para armazenamento de
mantimentos e freezers

- Promover um ambiente limpo, espaÇoso, organizado, salubre e seguro.
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LÂR DO IDOSO

CNPJ: 89.830.178/0001-73
Rua 7 de setembro, no 575, centro ICEP 97a20-000 | sao vicente do sul - RS

6. ATIVIDADES, AÇÕES E INDTCADORES DE DESEMPENHO

ATIVIDADE: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EXECUÇÃO DA MÃO DE OBRA

,0axtm

LÂR DA ATIZADE

Ações
lndicadores

Desempenho

Realização de orçamentos
- Garantir o menor preço e a qualidade
necessária para a aquisição e reparos.

- Aquisição de material
- Garantir o menor preÇo e a qualidade
necessária para a aquisição e reparos.

- Contratação da mão-de-obra
- Garantir o menor preço e a qualidade
necessária para a obra.
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LAR DO IDOSO

CNPJ: 89.830.178/0001-73
Rua 7 de setembro, no 575, centro I CEP:9Ta20-000 | Sao Vicente do Sul - RS

7 VIABILIDADE E ADEQUAÇÃO DO ORÇAMENTO

Foi realizado um orçamento detalhado das aquisiçÕes de materiais
previstas juntamente com a mão de obra, totalizando o valor de R$ 1g.000,00
(dezoito mil reais). Abaixo apresentamos a tabela de valores geral, e em anexo
apresentamos o detalhamento deste orçamento.

LAR DA AMIZÂDE

Aquisição de Materiais para a adaptação de uma peça para
despensa e reparo da rede elétrica. (ANEXO A)

R$ 6.900,00

Mão de Obra para adaptação da peça (ANEXO B) R$ 7 000,00

Mão de obra para manutenção da rede eletrica (ANEXO C) R$ 4.'100,00

Total R$ 18 000,00
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LAR DO IDOSO

CNPJ: 89.830.t78/0001-7 3

Rua 7 de setembro, no 575, cenro I CEP:97a20-000 | Sao Vicente do Sul - RS

8. ANEXOS

ANEXO A - ORÇAMENTO MATERIAL DE CONSTRUÇÃO
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LAR DO IDOSO

CNPJ: 89.830.178/0001-73
Rua 7 de setembro, no 575, centro I CEP:97a20-000 | Sio Vicente do Sul - RS

ftÉr frt.. rcürrÍü
Rr{l{. J.r...}rr. fE. ÊÉtÍlÊ
rt@ü-àt+EãíÍroô!r,IL.r!
Ft ffirill
#r.n{tttfrlãü.

c3036/,

rai]Elütüil!|
Frll*nEiI[

frtcd;l+ llIÍF!ê ?*Êli{ll il|,lfElÀ

Ê.rt fiÊSffi
I*tü ro5u-rarrmm*ttH.ÍFüÍJílElârr.trÃrru
Erdrç: E -n *IT OE XTEII{âi, F rr
Çf** ãrDrEtr{nEo+fu,
ç{{ír !êffr5rl
Çl*F.*tlt: Efitrrt|.Erf,r
E{Í*

ee tt
Fill:

lryr{l+ Eãn§

Çq*
i.,i.' CEÍÍrd

gTplíI§ry
TUÉ

HI

Éqü Irxa***rr1g{rgt qe+{t* uF yrrtnrÉutú- r|glurrr-*ff*§ríÍEilI&ÊÊÊiiÉ
uür TUocI ELETn{Xüttr FVC EEETEI ]rt Gtq rlfr tiã_ rÍ.{rD Ltt lfü

.,-*._ __ fÉ d. rrrr rlll!0.. _ llfl*rl thrnr
Fqírlf ár FrtErdq ftíl*iü:ü
ílüa+Eoorlirãru.rry'.r ft{r.füt.É

fi\t.*l oanr.rEat if
I't rÍ! {, E .{,aíIrer.f{ .üIat i|;

trEuil=ürboba:{
lilrrÂE,tr+5+Lrf : S

lrlE ffqd+: llt

E!{tryüGt 0*ÂÃllaÉ lttlnÀ
I FtürsIrGtdt d.Url+trLíl rllmr 3Fa§r.i! Ffr1*ürre{arf.q lt*rn,f.ü.ft tç l rü{l
1' Frs ÊÉú. Erçüírllo Ê<!r rtrffirr!+itirrrü. n.! E*ErErrf{l-FlÍlilr,
t ' ,#õ Íq+rf$aÍ*l.a,Irní,{Últ rEEir.rls lrr trlE|Ê]rrttrút+Hf lfr+q..na+fqàffff-e EErrt-.rD. D.Elü{Ft düítlr
. . f'l|{ .{ra*t8,6;alfla a rl-- ü ü(IrrÉr
! -HoilIEIlqErn al'lhtt*!ftÊmrh !.tÍÉ. r ltrt fr.fr a ltrxr cE 1{!E rr rr jÍr*a Êlàrfr *r H ÉH lr x'lt+
â - fl) âFTlf,Âl cl.r fiBr:firn EüÃranrxmlI. Fffirf,Êrr {}tü@ {Ér Fa@.

rL*rr^{.{o

rírínxõru 8uÊrEqIE r.ltt Ê* lI&rF

rfi"r+
I }tí.m
I m.na

TS

r-!l.S

1üs

$,
.m

úsItr[

, J:

.i /

i

I
I



LAR DA AMIZIOE

Úr*ri»wuça,o @r-rrt ""*t* Q,o* d* @rwi,zr,fu,
LAR DO IDOSO

CNPJ: 89.830.178/0001-73
Rua 7 de setembro, no 575, centro I CEP: 97a20-000 | Seo Vicente do Sul - RS

ANEXO B - MÃO DE OBRA REFORMA PEÇA
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LAR DO IDOSO

CNPJ: 89.830 .178/0001-7 3

Rua 7 de setembro, n" 575, centro I CEP:97a20-000 | Sao Vicente do Sul - RS

ANEXO C _ MÃO DE OBRA REPARO REDE ELETRICA
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

COMANDO DO CORPO DE BOMBEIROS
40 BATALHÃO DE BOMBEIROS MILITAR
SEÇÃO DE PREVENÇÃo DE INCÊNDIO

0i

ALVARÁ DE PREVENçÃO E PROTEçÃO CONrnl rruCÊHDtoS - Appct No 882

CertiÍicamos que a prevenção e proteção contra incêndios da ediÍicaçã olárea de risco de incêndio de
lnstituição Beneficiente Lar da Amizade

PSPCI No: 3143 / 1

RAZÃo SoCIAL: lNsTlrutÇÃo BENEF|CIENTE LAR DA AMIZADE
NOME FANTASTA: tNSTtTUtÇÃO BENEFTCTENTE LAR DA AMTZADE
ENDEREÇO: RUA 7 DE SETEMBRO
No: 0 - predio

BAIRRO: CENTRO
LOTAÇÃO MAXTMA: 111

CARGA DE INCÊND|O: lt - Acima de 300 até 1.200 - Risco Médio
OCUPAÇÕES: H2 - Localonde pessoas requerem cuidados especiais
No DE PAVIMENTOS ACIMA DO SOLO:01
No DE PAVIMENTOS SUBSOLO:0
AREA CONSTRUIDA: 524.03
ALTURA ASCENDENTE : O.OO

ALTURA DESCENDENTE: O.OO

MUNICíPIO: SÃO VICENTE DO SUL

Está em conformidade com a Legislação Vigente.

Observações:

- A emissão de APPCI para edificações enquadradas no PSPCI dispensa a vistoria ordinária, observados
os requisitos estabelecidos em RTCBMRS, conforme parágrafo 70 do Art. 2i da Lei Complementar
no14.376 de 2611U2013.

O presente Alvará tem validade 1711212O26

Este alvará não autoriza a ocupação/uso do imóvel sem o devido licenciamento junto a prefeitura
Municipal.

lmportante: A retirada ou substituição indevida das medidas de segurança, prevenção e proteção contra
incêndio indicadas no PSPCI, bem como alteração, aumento de área ou mudança de ocupação da.
edificação ou área de risco de incêndio acarretará no GANCELAMENTO automático do presente alvará.

Este documento previsto na legislação foi gerado eletronicamente e pode ter a autenticidade validada pela chave de acesso
abaixo, através do menu Consulta no endereço http://sisbom.cbm.rs.gov.br/msci/ ou por meio do QRCode disposto acima. -
Código de validação: 627685-0006 1 -39372642
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ESTADO DO RIO GRÂIYDB DO SUL

PREFEITURA MT]NICIPAL DE SAO VICENTE DO SUL

SECRETARIÀ DE SAUDE - VIGILÂNCIA SANITÁruA

PERÍODO DB VALIDADE
28t09t2024

ALVARA SAI{ITARIO
..oruÁ&O_* , ,_. .?
.. -'t T

%*,;ii'r

RAZÃO SOChL / FANTASIA:
TNSTTTUTÇÃO nnxrrrcrENTE LAR DA AMIZADE

ILPI

NO ALVARÁ OI5/2023

CNPJ: 89.830.178/000r-73

ENDEREÇO:

ESTRADA: 7 DE SETEMBRO, N'575; BAIRRO: CENTRO

cEP:9742U000; SÃO VTCENTE DO SUL, RS.

RAMO DE ATTWDADE:
94.30-&00 - ATwIDADES DE AssocrAÇÓrs »r DEFESA DE DIRETTos SocIArs;

RISCO: ALTO PORTE: DEMAIS

RESPONSÁVEL LECAL:
MARIA BEATRIZ CECCONI DEON CPF: 217.922.240-87

ORGÃO EMISS0R: SECRETAR]A MUNICIPÂL oe seÚ»r, _ vrcnÁxc I.t s,I,ru IrÁnIq,
FOND: (s5) 3257l,296 t 3zst-142o E-MAIL: YIcILÀlicrA@sAovICENTEDosuLRs.cov.BR

RtiA: AII{TONIO GOMES, N" 1il6, SUBSOLO. Cf,p N.97t20{m0
Lf,T MUNICIP.A,L N" 3{92199 . CÓDIGO SAXMÁNrO NO r.rUXrCÍPIO DE SÃO VICENTE DO SUL

VISA: Ol5/2O23 INSC MUN: 50.O05/OO1

RECEBI DO
Data: O
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LAR DO IDOSO

CNPJ: 89.830.178/0001 -73
Rua 7 de setembro, n" 575, centro I CEP: 97a20-000 | Sao Vicente do Sul - RS

ANEXO II

FORUULARTo DE |NSCR|ÇÂO

TITULO/NOME DO PROJETO

Reaproveitando Espaços e Manutenção da rede elétnca do Lar do ldoso de São Vicente do Sul.

NOME DA ENTIDADE PROPONENTE

lnstituição Beneficente Lar do ldoso

PROPOSTA QUE BUSCA EXECUTAR
Busca-se constante melhorias deste lar, para abrigar nossos idosos de forma

confortável, digna e mais sustentável possível, tornando um verdadeiro lar, para gue se sintam
em casa e acolhidos.

No lar tem uma peça que não está em condiçoes de ser utilizada, necessitando de
reforma para ser utilizada com despensa para armazenamento de mantimentos e freezers. A
rede elétrica está muito depreciada, necessitando de manutenção para trazer mais segurança

aos asilados e funcionários, assim como trazer mais economia de energia elétrica.

NOME DO RESPONSAVEL PELO PROJETO

Maria Beatriz Cecconi Deon

São Vicente do Sul, 25 de Julho de2025.

Assinatura do responsável pelo proleto
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cenrroÃo NEcÀTrvA DE DEBrros rRABALHrsrAs

Nome: INSTITUICAO BENEFIC]ENTE LAR
CNPJ: 89. 830. 718/0001-73
Certidão no : 41050145/2025
Expedição: lB/01 /2A25, às AB:25:20
Validade: I4/07/2026 - 180 (cento e

de sua expediÇão.

DA AMIZADE (MÀTRIZ E EILIA]S )

oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que INSTITUICÀO BENEFICIENTE LÀR DÀ ÀMIZADE (!4ATRIZ E

FILIAIS) , j-nscrito (a) no CNPJ sob o no 89.830 .t7g/000L-73, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da ConsolidaÇão
das Lej-s do TrabaIho, acrescentados pelas Leis ns.o 72.440/2All e

13.461/2011, e no Ato 07/2022 da CGJT, de 2l de janeiro de 2A22.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autentlcidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http : / /www. tst .j us . br ) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNFOR!!AÇÃO TMPORTAT{TE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identifÍcação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhlstas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministerio Publico do
Trabal-ho. Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos eue, por
disposição legal, contiver força executiva.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

t:
Endereço:

89.830.178/000 1 -73

INSTITUICAO BENEFICIENTE LAR DA AMIZADE

R 7 DE SETEMBRO SN TERREO / CENTRO / SAO VICENTE DO SUL/ RS /
97420-OOO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS,

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 75/ 07 / 2025 a 13/0812025

Certificação N ú mero= 202507 1 509 280 5 73 1 5 1409

Informação obtida em 78/07/2025 0B:76:29

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

nttps://co nsu Ita-crf .caixa.gov.br/consultacrf/pages/consulta E m pregador..lsf
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICíPIO DE O MUNICíPIO DE SãO
VICENTE DO SUL. RS
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE CONTRIBUINTE NO 3556/2025

Nome: INSTITUICAO BENEFICENTE LAR DA AMIZADE

Endereço: RUA SETE DE SETEMBRO Número:565

Complemento: Bairro: CENTRO

Cidade: São Vicente do Sul CEP: 97420-000

CNPJ/CPF: 89.830.17810001-73 UF: RS

CERTIFICO, a requerimento da parte interessada, e para os devidos fins que, revendo o

banco de dados desta Preíeitura Municipal, nele constatei que INSTITUICAO

BENEFICENTE LAR DA AMIZADE, NADA DEVE até a presente data à Fazenda Municipal.

RESSALVO o Direito à Fazenda Municipal de cobrar quaisquer debitos que venham a ser

apurados posteriormente, de responsabilidade do contribuinte acima identificado.

A aceitação desta Certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na

lnternet, no endereço' sim.digifred.net.br/saovicentedosul

Publicada dia22107l2O25 às 13:35 horas.

A validade da presente Certidão é até 2011012025.

Código de Verificação: 2F5C-XUR5.

Certidão emitida gratuitamente.
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Nome:

CNPJ base:

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DA FAZENDA

RECEITA ESTADUAL

INSTITUICAO BENEFICIENTE LAR DA AMIZADE

89.830.178/

Obs.: A presente certidão e válida para toda a empresa, representada pelo CNPJ base composto pelos I primeiros dígitos. Todos
os estabelecimentos da empresa foram avaliados na pesquisa de regularidade fiscal.

Certificamos que, aos 18 dias do mês de JULHO do ano de2025, revendo os bancos de dados da Secretaria da
Fazenda do Estado do Rio Grande Sul, não elidido o direito de a Fazenda proceder a posteriores verificações e, a
qualquer tempo, vir a cobrar crédito apurado, o titular do CNPJ base acima se enquadra na seguinte situação:

CERTIDAO NEGATIVA

Constitui-se esta certidão em meio de prova de existência ou não, em nome do interessado, de débitos ou
pendências relacionados na lnstrução Normativa DRP n'45/98, Título lV, Capítulo V, 1.1.
Débitos protestados e posteriormente regularizados perante a Receita Estadual do Rio Grande do Sul não impedem
a emissão de "Certidão Negativa", porém, caso não sejam pagas as taxas cartoriais, o débito permanece protestado
pelo cartório, podendo ser a causa de restrições em entidades de proteção ao crédito. Nesses casos, regularize as
taxas diretamente no cartório.

Esta certidão ttÃO comprova a quitação:
a) de tributos devidos mensalmente e declarados na Declaração Anual de Simples Nacional (DASN) e no Programa
Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contribuintes optantes pelo Simples
Nacional;
b) de ITCD e de lTBl (nas hipóteses em que este imposto seja de competência estadual - Lei n" 7.608/81)em
procedimentos judiciais e extrajudiciais de inventário, arrolamento, separação, divórcio, dissolução de união estável
ou partilha de bens.

Esta certidão é válida até 151912025.

Certidão expedida gratuitamente e com base na INiDRP n" 45/98,Título lV, Capítulo V.

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada em
https :l1www.sefaz. rs.oov.brl§AT/Certi daoS itFisca lCo Es u lta.aspÀ

com o preenchimento apenas dos dois campos a seguir:

Certidão no: 35952839
Autenticação: 4632651 8
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MTNISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS RELATTVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA
ATIVA DA UNÁO

Nome: INSTITUICAO BENEFICIENTE LAR DA AMIZADE
GNPJ: 89.830,1 78/0001 -73

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
náo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da F azenda Nacional (PG FN ).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas'a'a'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212,de24dejulho de 199í.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços < http ://rfb.gov. br> ou <http://www. pgfn. gov. br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFBiPGFN no 1.751 , de2l1Ot2O14.
Emitida às 08:13:41 do dia1810712025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1410112026.
Código de controle da certidão: 769B.3FA3.CFCE.9D6E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NOME EMPRESARIAL

INSTITUICAO BENEFICIENTE LAR DA AMIZADE

ULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE E PRINCIPAL

94.30€{0 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

cóDrco E DESCRTÇÃo DAS A-rvrDADES

94.93640 -Atividades de organizaçôes associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-540 -Atividades associativas náo especificadas anteriormente

E DESCRIÇÃO DA NATUREzA JURIDICA

399-9 -Associação Privada

LOGRADOURO

R 7 DE SETEMBRO
COMPLEMENTO

TERREO

CEP

97.420400 CENTRO
MUNICiPIO

SAO VICENTE DO SUL

ENOERÊÇO ELE TELEFONE

(EFR)

CADASTRAL

ATIVA
DATA DA

24t09t2005

MOTIVO DE SI CADASTRAL

ESPECIAL DA SITUAÇÃO ESPECIAL

MÊRO DE

89.830.1 78/0001 -73
MATRIZ

coMpRovANTE DE |NSCRIçÃO E DE SrTUAçÂO
CADASTRAL

DAÍA DE ABERTURA

01/08/1979

18107 12025, 08:18 about:blank

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 1810712025 às 08:18:0í (data e hora de BrasÍlia). página:111
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ISTATUTO DA ItJSTITUtÇÃo BENEFICIENTE LAR DA AMIZADE

CAPITULO I

DA ASSOCTAÇÂO t SEUS t-tNS

Ari^: 1s - A lNsrlrulÇÃo BEN[tlclENTE LAR DA AfvilZADE, ír-rndacta em 31. cle março
de 1977, na cidacle de São vicente do sLrl, orrcle tenr sua sede e fôro, e uma
sociedade civil, qire teni por finalidadeo Benr [s1ar sociai clo Município,
coo;:erando corn o Poder Público e com as clemais entidacles comunitárias, senlpre
que o movimenlo não for de carácter político ou secreto, e com o povo em geral,
bent como proporcir:nar aos associados ativrdades cívicas recreativas, culturais sócio-
assistencia is.

PARÁGRAFO UNIC0: Para concretização de suas finalidades e no âmbito de sua
atuaçâo, acollrerá e estudará sugestões que visem o progresso e o Bem Estar Social
do N,lunicípio de São Vicente do Sul e seus rnoradores.

,{rt.:2'- Para co'secução de seus objetivos a rnstituição procurará:

A-estudar as condições sociais do Municípir.,, acolher sugestões que visem o

Melhoramento do mesrno;

B-encontra. soluções adequadas, coorcrenando recursos pessoais e
institu cionais;

C-rnotivar a conrunidade para que participe nDs tra[:alhos da comunidacie;

D-obter a cooperação efetiva dos menrbros da conrLrnidacle para os fins a
cjue se

Üestin;r;

Ê- estirnular o senso cívico, comunitário e rnoral.

§
CAPITULO II

DOS 50ClO5

p í'>s-l-"
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Art.: 39- Poderão fazer parte do quadro socialtoclas as pessoas físicas e jurídicas
que desejarern, sem distinção de idade, crença religiosa, profissão ou nível de vida e
ideoiogia político- particlária desde que desejenr colaborar para as realizaçôes da
lnstituição e aceito o presente estatuto.

Art.: 4'- Distinguem-se quatro (04) categorias de socios:

A- Fundadores- são os que participaram da sorenidade de fundação.
B- contribuintes- são os que propostos e aceitos, l)agarem as contribuiçôes
C- Estabelecidas pela lnstituição.

Benemeritos- são os que tenham prestado relevantes serviços à lnstituição
D- Honr:ráios - são aqueles não sócios ã quenr a Assembléia Geral, julgar.

Merecedor desta distlnç,ão, não tendo direito de votar nem

Ser votacio.

.Àr t.: 5'- São deveres cios associador:

A- llagar as rnerrsalidades quando estipuladas pela Diretona;

B-acataros atos da Assenibleia Geral, bern corrro do Conselho Fiscale Diretoria;

C-Cooperar com o engrancleciniento da lnstituição;

D-oberJecel as clisposiçôes clos Estatutos;

F-auxiliar todas as iniciativas da lnstituição.

Art.: 6"- Sâo direiios clos sócios eÍeiivos:

A- propor candidato á sócio, assinanclo as respectivas propostas;
B- todos c'rs sócios efetivos podem ser votár É 5erem votaclos;
(:- ser eleito ou norneâr para qualquer cargo;

{)- reqlreÍer infornrações sobre os assrrntL} clue lhe cligarn respeito.

CAPÍl ULO III

ADMTNtsTRAÇÃO I DIREÇÂC)

Art.: /"- [)ara a sr-ra Administração e Direção a lnstituição terá:

A- Assern[.lleia Geral;

tl- Consellro Íriscal;

C- Diretc-rria.
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ASSEMBL[IA CTRAL

Art.. 8'- A Asserrblei;r Geral é a soberana enl sLras resoluções não r:ontrárias as Leis

vigentes e a este EstaLuto e será constituída de todas .is cittegotras de sócios da lnstiluição.

Art.: 9"-AAsserrti.:ieia Clerai Ordinária reunir-se'á anualrnente no rlês cie outubro, sob a

c0nvocaçáo da DireLoria.

PARAGRAFO UNI( O- Caberá a AssentLrleia Geral alrreserrlar rnernbros de uma Diret6ria,
escolhidos entre os sÓcios da lnstitutçào, cgue serão eleitos pelos sólcrt presentes 1d

Asserrbleia Geral.

Art.:10"- Conrpete a Assembiéla (jeral eleger. dar Jrosse, destituir e fiscalizar a Diretoria,

'lieverrdo tornar-lhe contas anualrnente, enr sessão r:rdirrâria, depois do parecersobre elas
apresentado pelo Conselho Fiscal. Cabe igualnrente a Assernbleia Geral, resolvertodas as

qr-reslões propostas pela Dlretoria ocr qualclLrel sot-lo.

Art.:11"- Cornpete a Assembleia Geral alterar os Istatutos e resolver sobre a dissolução ou
extrrrção cia socrcrlade.

CONSETI.IO Í:I§CAL

Art.12"- 0 Conselho Iiscal e órgào autônor]ro cornpo:;tr:: tJe O3 (trôs) rnernbros efetivos e 3

{tre:') nrenrbros suplentes, corn nrancjato de unr ano, rrio 1:oclenrlo ser reeleito.

PARAGIIAfO UNICO- O rrranclato do Conselho Fiscalterii â nicsnt.r vigéncia do rnan<jato rja

Diretoria.

Art.:1J"-CclrrrpeLe-ihe exercer assíciu;r fiscalizaç:ão sobre os rregócio: e irrteresses c.ia entitlacle e,
principa lme nte:

A- Atender as r;r.lnsultas que ihe for'err feitas pcla L)ireloria,observando sempre;1

a6rlicaçãr:c-1e mecJiclas terrdentes ;r nielhoria r!l errtidaclc;

Exanrinar os livros, docurnentos e coríeslron(iérrcia enr quaiquer epoca, e fazer
inqueritosde clualr;uer rlatureza, pJra o elue terá;:razo cle 30{trinta) dias,
clevolverrdo-os após à Diretoria, devidatlente visados,

Lxanrinar rttinuciosarnente o b;rlancete de cada rnês e verificar o estado do Caixa

E a5'lresentar unr pãrecer sobre isto;

Recluerer à Diretoria a convocação irneriiata da Assernbleia Geral, caso ocorrãnr
motivos grrlves e urgentes rlue isso exrjarn;

ApreseÍltar pàrecer sobre a prestaç,ão rle corrl,,rs da Diretorra.

B-

D-
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DIIIETOT.iIA

Art.:,tr4'- A Diretoria c1a lnstrtr-rição [Jeneficente lar clir Arrrizar]e L.lelta pela Assen.r[:leia Geral,
terui a seguirrte con:titr"rição:

n\- Prestcltr,te;

U- Vice -. presidente;

( 1'Secretjrro;

D- l' Secret.lÍ io;

l- Icsouucrro.

Art. 15"- A cluração de mandato será de 2{ dois )anos.

Att":169- A lnstituiçâo é representada, ativa e passivarnente, en) juízo ou fora dele, pelo
Presicierrle ou na sua ialta ou rmpedimento pelo seu substituto legal.

Art.:t7'' lodos os cargos da Diretoria serão exerciclos gratuitamentÊ. A enticlade não clistribur
iucros, vantagens ou bonificaçôes a dirigerrtes, associaclos or-r nrantenedores, sob nenhuma
ío rnr il .

A11.:18'- A adminrstração da lnstituição será feita de acorrlo corn os criispositivos tio presente
Istatuto.

,1r'Í.:19'-No desen-rpenho cle seu mandato, cabe a Diretorj;r:

A- A Diretr:ria se reunirá toclos os rn€ses ou qu;rndo os interesses cta lnstituição o

reclamarent, soLr convocação clo Presidente orr a pedido rrrcrtivado por algr.rm sócio;
B- Receber em suas sessões, todos os associaclos rlue cleseiarern, estuclando-lhes as

sugestôes que lhe fortrrr a;:resentâdâs pelos mesnros;

C- Zelar pelos interesses d;r lnstituiçao;

D' Admitir ou recusar candidatos á sócios;

[" Criar departamentos necessários ao cumprinrerrto das finalidades da entidade.

Art.:20"- Conrpete ao Presidente:

Â Convocar as Assembleias Gerais;

i)- Convocarepresidiras sessõestlelliret<-rria,exerceneloodireitodevotoapertasent
caso de eiltpate;

C- {lepresentar a lnstitr-rição ativa c passivarnente, ern.jLtizo orr fora rJele;

ll- Ordenar o pagarnênto clas dcspesas <la lnstituição.

[- Assinar as atas da Diretoria depois de votadas e encerrar as assinaturâs no livro
de Presenças;

Í:- Conceder e retirar a palavra aos sócios e

votqção, bern corrrr.r deserlpatá las.

esclarccer () flonto cla questão sujeita a
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Àrt.:2-1"- Compete ao Vice -.Presrclr:nle;

Auxiliar o Presiclente no desernpenho de suas f urrçi)r:s;

5ubstituir o [)residente ern seus impedirtrento§,Í]o câso de suas férias, assuntrr

definit ivamente a Presidência.

i\rt.:22'- Conrpete aci 1" Secretáricr

5r-rbstituil- r: Vice -Presidente em seus irnpeclirrrentr:s;

Redrgir a corre5pondêncra da enticlacie.

Redigir e ler as atas da üiretoria, reiacronaros associados e ter sob sua guarda e

respotlsabilidade o expediente da secretária, corresprondcnte ao periodo vigente.

Ar'1.:23'- Cornpete ao 2" Secretário:

A- Substiturir o L" Secretário em seus in'tpedinrr:nlos;

B- Auxiiiar o 1" 5ecret;irio no c1r:e for solil:ttac.c.

Àr 1..1.1' C()rltpete ro l'e sourerro.

r\- I'er sob sua responsabilidade, os furrcios da errtir.l;rde;

B Assinar corTr o Presidente, todos os cir>cr:rtrcntos de responsabilidade

firra nce irn;

C Efetuar o pagamento das despesas cla enticlai.le Junto corn o Presidente,

através rle transferêncins eletrônicas, praganrerrtos de ltoletos;

D- Cadastrar e alterar senhas d;rs r,orrtas bancárias;

[- Fazer resgates e aplicaçôes bancárias;

F- Assinarr juntarnente corn o Presrdente, checlrres ernilidos pela Tesouraria;

G Efetuar depósito ent casa bancária, das inrportâncias pertencentes à [ntidade;
H- Arrecadar a renda e eÍetuar a expedição <je recibos e clas contrrbuiçcíes dos

sócios ou outros valores quaiqLrer da enticlade;

l- É veclado ao 
-[esoureiro efetlrar paganrerrto: ern especies.

CAPITULO IV

DAS fl ilÇÕrs

Art.:25'- A eleição pâr-a os cargos cle Diretoria será feita anualnrente, em Sessào de

Assenri:leia Geral Ort'linária, salvo caso ser preciso sr-rbstituÍ-la, o qLre se fará enr Assembleia

Seral Extraord inária convocada.

Art.:16"-As eleiçoes seríio feitas por nraiorra ru:lativa, pelo sistenra de voto direto e secreto,

servindo de escrutinadores os nrernbros escolhidos pelo Presidente da lnstituição.

B-
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Art.:28"- Não poderão votar os sócios que estiveren'r afastaclos cla sociedade por mais cle um

ar)o, dernostranc-lo assirn, total desinteresse pela lnstituição.

Art.:2-9"-Nos cêsos Õmtseos neste est.rtuto corn relação;s eleições, deliberará sobre a

materia a Àsserlbleia Geral clos sócios.

CAPITT]LO V

DAS PtN/tl lDADtrS

Art.:30"- Perclern o <jireittr e qualirlarle cJe sócro, seja qu;rl lor a sua categoria e cargo, sendo
elirnirrat:lo do quaciro socia|:

A- Oç sócios que verrharn a nlerecer desprezo e riescredito público, especialrnente
cluandr: cortclenados por sentença judicial, corno inrplrcados em crime contra a

Pátria,a honra,a moral,a propriedaclee a vicla;

B- Os que, intencionaltnente, prejudicarern a r-rrrtidade enr seus bens, utensÍlios ou

repr*rtação, ou desrespeitarem os estattrtos;

C- Os sócios que não contribuíren) durante 01(unr )ano.

LI\PITIJLO VI

DO PATRIMÔNIO

:\rt.:3-l'- O lratriniônro é ilinritado, constituído por todos ris l,;err: rle dtreito que a sociedacle

venha a 1:ossuir e será forrnado, esserrcialnrente por:

Â- Pelos bens rnóvers e irnóvers;

B- Pelos clepósitos em banco ou caixas ecoriômicas e todas as parcelas em dinheiro;
C- l)elos clonativos, legados ou oulrr conlriÍrtriçao.

Art.:32'- l''lenhurn benr;:ertencente a lnstituição poclerá ser alierradr: ou hipotecadr.r serrr

Bxpíessa rnaniÍestação dos associadôs, em votaÇão secreta, realit ad:r enr l\ssem[:leia Geral

Ixtraclrdinária.

Ârt.:3f"- Os fundos bancários serão depositados ern conta corrente, em Casa Bancária de

iclorreid.-:rie comprovada, escolhida pela Diretoria, su.rrdo os cheques assinados pelo

irresidente e Tesoureiro, ficando vetada pãra qualquer urn deles a utilização dos fundos

.illgAIl<l(lOS Pl-ll e'rpACle .
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CAPITUIO VII

DA DtssoluÇÃo nn rwsrrurçÃct

Art.:34s- A l,lstituiçào Beneíiciente l.ar da Amizadenão poclerá ser clissolvitJa, errcampa6a ou
incorporada a outra errtidade, se rrão Íor resoluçãcl cia Assen-rbleia Geral Extraorcjinária,
especiainrertte convocada pâra este Íini e cürÍr a Jtresefr(al cla rletacie rnais um 6e seus

ssocrados ern prirneira convocação e ll3 ( unr terço) ern seguncla convocação.

Arl.:35'- ern caso de dissolurção da entidadê1 pagas todas as ciívidas sociais, o seu

llatrimônio será destirrado a urna entidade congênere, registracia rro Conselho Nacjonal cle
5erviço Sociai ou a Preteitura Municipal.

CAPITUIO VIII

DrsPoStÇÕES GillAi5

Arl..l6'-Os sócios não respondetr, rrem solidáriê e nerrr subsirii;irranrente pelas obrigações
r'orrtraídas pela lnsrrtrrrçào.

Àrt.:37"- Quando oportuno, a lnstituição Beneficierrte Larcla Arnizade publicará um boletirn
destinadr: a informar à r:omunidacle cle suas realizaçôes.

Art.:38'- Tanto na Assembleia Geral, Conselho FiscaJ e Diretoria, () voto será pessoal, não se

adrnitindo repre.sentação ou procuração.

Art.:39'- O presente Estatuto só porlerá ser rnc'rdiÍicado o ernendado ern Assenrbleia Geral
i:xtraordinária, convocada especialnrente para este fim, por proposta cla Diretoria ou
requerirnento dL' no minimo 50%( cincluenta por cento) clos sóciosquites com a

[esouraria.

;trt.:40"- Os casos onrissos neste {:slatuto serâo res<-rlvidos;rela Assentt:léia Geral.

Art.:41"- 0;rresente Estatuto entrarão em vigor na clata cle aprovação e pr.rblicação no

Diário OÍicial e só poderão ser modificaclos após 01(Lrrrr) arrtr de vigência.
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Uniclade c1e Assistência Social Casa da Amizade

Cidacle: São Vicente do SLrl/liS

Area de atuação: Assistência Social

Mantenedora: Instituição Beneflcente Lar cla Arnizacle

REGIMEN'fO INTERNO

DA CA.I.EGORIA E FINALIDADI]

Art. lu - A Casa da Amizadc, Unidacle cle Assistência Social cla L-rstituição Beneficente
Lar cia Amizacle, criacla na Assembleia llxtraorciiniiria Ata n"95/1990, con-r sede na
cidade São Vicer-rte clo Sr-tl, RS. r-ra Rua Sete cle Seternblo, no 565, reger-se-á por este
Reginento Interno. pelo Estattrto cla Instituição Benetlcenle Lar da Amizade e pela
legislação especí1'rca vigente, tenclo por linaliclacle:

I - A rnoradia coleli'a de pessozrs cor'n idacre igLral or.r slrpcrior.
suporte fàmiliar, cle natureza n-ristzr, conr reqime cle cstrrclia
scn.Ilnal, enr conciições de libeldade. clignidacie e ciclaciania.

tt 60 anos, cotrr oll sem
mensal, quinzenal ou

ParágraÍb Úrnico - Para concrctizaçiro cle sLra llnaliclacle e no âmbito de sua atr-ração
acolherá e estudará sugestões e ações por rneio cic eclr-ripes nrLrlticiisciplinares, compostas
por assistente social, médicos, enltrrlreiros, psicólogos, tisioterapeutas, nLrtricionistas,
cuidac'lores eutre outLos pal'a garanlir um acolhintenlo em regirrie integral, corl proteção
social especial de alta complexicirtcle, paui atenclcr a pessoa iclosa resiclente nL1 Unidade,
sel-nllre de acorclo coln a Lei ttu 8.8.12194, clLre institLri a Política Nacional cl6 Icioso; O
Estatllto Nacional do Idoso Lei no 10.74112003 e a Porrnria 810/89, do Ministerio cla
Saúrde.

Art. 2o - Para cousecuçãc-i dc seus objctivos a Casa cla Amizacle e a Instituiçãcr
N,lantenedora p rocurarão :

I llstudar as condições bio-psico-sociais cle seus resiclentes, acolhenclo sLrgestões que
vise rn o metholamento .rir clLralidacle cle 

'iira clos rr-rcs,ros;
II Ericontrar soltrçõe s adcqLtzrclas conr rr co()r'dcnação cle reorrrsos pessoais e
institLrcionais;
III - Obter a cooperaÇão efêtiva do Pocler Púrblico e clos rnembros c1a oor-nr-uriclacic para
os llrrs a quc sc destirrrr;
IV llstin-rular c apoiar Políticas Sociais Púrblicas cnr luvor cla pessoa iclosa.

DA PRESTAÇÃO DOS SrrRVtçtos

Art' io - A Casa da Anlizatlc prcsta loclos os scrviços inerentes à residência c-ios idosos,
cspecialmente alit-nentação, entrctenimento, acor-r-ipanhanrenlo c zrssistência, ef'etr.rados
porplofissionais técr-ricos clualilicaclos clentro cle sutrs necessiclacles e nos termos das
norlllAs e legisllição vigente, rnediante }laganrento no reginre contratado e tambem
rnecliante trabalIro volttnttirio. Senclo c1r-rc o trabalho rcalizaclo pclas socias cla Instit,ição
Beneficente Lar da An-iizlrdc é e, caráter não rc,ru.craclo.
Art' -tro - As clcspcsas cio Ltsuário serão cLrsleaclas pcla Institrrição manteneciora e o valor
75% isetenla e cinco por cenlo) cio benciício qlrc estc recebe. Poc'lenclo a Instituição
nlantcnedol'a realizar convênios com o Pocler Pirblico- IVlunicipal, Ilstaclual e Fe6eral ou
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outras Instituições privaclas pâra cumprir o integral atendirnento às necessiclades dos
usuários. Além disso, pode a Instituição Mantenedora requerer aLrxílio de no máximo
três salários mínimos nacionais dos tàrniliares dos residentes qlre possuem condições
econômicas mediante comprovação.
Art. 5" - Os quartos estão disponíveis r-ro nroclo individr,ral, dLrplo e triplo, deviclamente
rnobiliados (arrnários, carnas) com cspaÇo indivicir-ral para objetos pafiiculares e
pessoaris, clue não atrapalhern o convívio coletivo.
Art. 6o - Os banheiros são clivicliclos em lernir-rir-)o e n-)asculino e possuem tocla a
estrutLrra cle mobilidadc adequacla.

DA ADMISSÃO

l\rt. 7o- Poderl ser aclnritidas pessoas coln os scslrintcs Graus cle Dependôncia:
a) Grau dc' Dcpenclência I - iclosos inclcpendcnte s. mesrro que requeiram uso de
equipamcntos de autoaj ucla;

b) Crau de Dependência ll iclosos corr dependência em até três atividades de
ar-rtocuiclado para a vida diária tais conro: alintentaçãci, mobiliclacle, higiene; sem
contilrontetimento cognitivo oLl cout alteração cognitiva controlada;
c) Grar"r de Dependência III - idosos cc-»-n clependência que requeiram assistência em
todas as atividadcs de autocr-ridaclo para a vicla cliáriu e olr coln comprometimento
cognilir,'o.
Art. 8o - O requerintento cle aclrnissão serii elttLraclo clirctarlentc pelo iclos<t, familiar,
rcspot-isável legal ou curaclor, cls c1lutis làrmalizarão compron"risso pelas inlormações
prestaclas devencio anexar copia dos segr-rintcs clocurnentos:
a) I{G (idoso e requerente);
b) CPF (idoso e reqLrerente),
c) Certidão de Casarnento, quando houver (icloso);
d) Cornprovanle de Residência (reclucrente);
e) Cartão SUS, Plano de Saude ou Convênio (icloso).
1) laLrclos medicos e rcceituários.
Art. 9o - Qr,rancio o requerirnento Íbr el'e tuaclo por lirnriliar, responsável ou curador e
detericla stta aclmissão, deverão llrmirr terrno clc responsabiliclacle pelo residente.
Afl. 10 - Para admissão cleverão ser preenchidos os seguintes requisitos:
a) recluerimento cle aclmissão cleviclanrente llrntaclo nos termos clo art. 8o;
b) aprovação ent avaliação cÍêtLracla pcla Equipc 'lecnica clo estabelecimenlo;
c) conhecimento previo do l{egimc'uto Interno ratillcaclo em clocumento próprit_r;
Art. 1 1 - Mediante avaiiação, poclerá ser negacla a uclmissão clo icioso quando:
a) portador cie cloença infectocontagiosa;
b) tcnh:r transtorno psíquico qtre possa colocar cnr risco a integridacie lísica de outrem;
c) apresente transtorno psíquico qlle Ilossa perturbal oLr prejLrdicar o acleqr-rado
Íirnci onamento do estaLrclecimcnto ;

d) seLr estado clínico clesaconsell-ie sua aclnrissiro.
Art. l2 - Mcdiattte entrevistit conr o iclclso c selr resllonsávcl, serão esclareciclos pontos
otnissos dos reclr,risitos, solicitlLclas inlormações corrplementares, expostas as nornlas e o
fttncionamento do estabclecimento, a1;rcsentaçiio clo espaço llsico, sêus direitos, {ieveres
e atividades de integração.
Art. 13 - A aclnrissão será eÍ-elivada conr a Íbrmalizaçiro cla aceitação clo recluerirnento
de Aclmissão, sr,rjeitando as partes ao clLmprirncnto (l.ls concliçõcs estabeleciclas.

DAS REGRAS CITITAIS DE CONVIVÊNCIA I] IIL]i,\CIONAI\,1EN'fO

r\rt. 14 - Os residentes têm acesso Iivre a loclas as arcas coletivas cie convivência do
resiclcncial. excetltacl:Ls as áreas restritas aos ÍLncioniirios e prestadores de serviços cla
Casa cla Amizacle c da lnstitr-rição NlantcneclorA, clevencio ser observados todos os
horiirios e condições csttrbeleciclos. os quais visam o bern estiir dos iclosos, resguardando

--tbi

It1l



cc!!8s
o direito a privacidade e descanso, poclendo ser alterac'los pela Diretoria e membros da
lnstituição Mantenedora mediante inlbrrnação prér,ia.
Art. i 5 - São serviclas seis reÍ-eições diárias em horários estabelecidos pela Diretoria e
deverão ser realizadas no refeitório, salvo detenninação rnedica ou irnpedimento do
resi clente, d evi d antente atestaclo, compreenclencl o :

a) cafe da marrhã (7h30min às 8tr3()min);
b) lanche da manhã (10h);
c) alnioço (11h i\s 12h);
d) lanche da tarde (1 5h);
e) jantar (17h às 1 8h);
t) ceia (20h).
Art. I 6 - A c'lieta clo cat'dápio regular scrh rnontacla por prolissional habilitado e estará
devicilmente i dentiflcada.
Art. 17 - l'odos os alimetrtos nho Íbrnecidos pela C:rsa da Arnizade, ciesrinaclos aos
resiclentes, inclttsive zrqueles encarninhados por 1àmiliares oLr responsáveis, deverão ser
identilicados pelos proÍissionais técnicos e posteriormcnte aconclicionados em locai
próprio, fora dos quartos, nos terrnos das dirclrizes cla ANVIS,z\, garantindo-se o
corlsLrnto desde que permitidos por prolissional medico.
Art. 18 - Podcrão ser lorneciclas relcições exlras aos resiclentes, salvo determinação
pro 1'r ssionai em contrzirio.
Art. I 9 Dietas prescritas por nreclicos ou prolissional corlpetente, repassadas ii Casa
da An-rizade pelos lamiliares oLr responsáveis. serão cleviclarrente cumpriclas, exceto
dietas especiais administradas por soncla.
Ar1. 20 - os residentes devem tomar pelo menos um banho por cria.
Art. 21 - O baúo dos residentes clue necessitern auxíiio ocorrerá no turno datarde.
Art.22 - Poclcrão ocorrer banhos adicionais, conl'orme a necessidade, defrniclos pela
I3quipe l'écnica.
ArÍ.23 - Os espaços de convívio colctivo estariro clisptiníveis 24h e seu uso estará
condicionado à observação de conduta clLre vise não perturbar a orclem, o sossego e o
bem estar dos residentes, salvo cleterntinação cnt contrairio.
Art. 2zl - A critério dir Diretoria e cla lJquipe Tecnica poclerá ser veclaclo o acesso e uso
das aiteas externas coletivas em raz-ão de rnau ternpo, estaclo 1ísico ou clínico cio
residente.
Art. 25 - Na utilizaçito dos qllartos os re sicle nlcs devcrão observar riormas de boa
concluta visando não pre-judicar a convivência e sossego clos clernais iclosos,
especiahnente enr clltartos coletivos coln Llso cle eclr,ripamentos eletrônicos.
Art.26 -As visitas poderão ocorrer entre as 9h até às 18h, toclos os dias, nos espaços
sociais oll no cluarto, de forn"ra a não perturbar a orclem o sossego bem como o regular
funciouamento da Casa.
Arl.2l - Os residentes sem irnpedimentos or-r contrainclicação rnédica, podem sair da
casa, desde que haja previo consentirnento da Diretoriii, do liinriliar ou responsável.
Art. 28 - A criterio cla Diretoria ou cla Eclr-ripe 'l'e cnica. poclerá ser negada a saícl1 ao
residente qlle aprcsetrte cluaclro insatislatorio clc sua conclição tlsica our psíquica, de
modo qlle possa colocar cnr risco sLra se glrrança ou cle terceiros, devenclo o familiar or,r
responsável ser intediatamente inforn-rado.
Art. 29 - .\ Casa da Amizade e a Instituição Mantenedora não se responsabilizam pelo
rcsicletltc no período elu quc estivcr lbra clu- suas cleltenclêncius. Bem como pelos danos
que eventualntente sofra ou calrse nessc períoclo cle ar-Lsência fora da Casa.
Art. -r0 - Os rcsiclentes terão ciisponível scrviço cle enÍcrmagem constante;
peri ocl icatnente, observaçr§s5 c lryal iaçõcs cla Etlr-ripe'f ecni c a.
r\rt. 3 I - A lintpeza, higienização e clesinlêcçiro clas irreas socinis, instalações, qlrafios,
banhciros. roLtpas de cama e pL'ssoxis serrão clcruaclas cliarianrente sob o encargcl da
Ir-rstitLriçiro.

Art. 32 - A limpeza dos quartos ocorrerá nos clois tumos e exigirá a sua desocupação,
n-reciiante previo etviso, salvo irnpossibiliclacle clínica ou fisica clo residente.
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Art, 33 - O acompzrnhamento e a avaliação do eslaclo de saúrde dos residentes sãio

realizados por profissionais técnicos dcvician.iente habilitados e credenciados em sLlas

classes profissionais, nos limites contratados conl a Instituiçãio lvÍantenedora ou
rnediante volr"rntari ado.
Art. i-l - Aos residentes são r,'eciadas as seguintes conclutas:
a) aLrton-redicação;

b) suspender tratermento ou meclicação prcscritrt;
c) possuir ou mauter medicamentos.
Art. 35 - A Casa dtr Anlizacle e a institLrição Manteneciora não se responsabilizam por
quaiscluer danos ocorridos cnr razão clo cstado cle saúrcle dos residentes.
Art. 36 Os residentes, seLls lirmilrares, responsirr,'eis ou visitantes, devem manter com
se lossem selrs os tnóveis, estrutura, ecluripamentos c r-rtcnsílios que guarnecem a Casa da
Amizade, betn como zelar pelo nome da hrstitLrição Mantenedorar e tratar com
urbanidade seus profissionais, sob pena de reparação pelos danos causados com dolo.
Art.37 - Durante as visitas não é permitida a entrega cie qualqurer medicamento aos
residentes.

DOS DIRI]ITOS E DI]VERES

Art. 38 São direitos dos resiclcntes:
a) usar e clispor dos arnbientes e dos serviÇos nos lintites cias condições Íísicas e

clin-rirticas;
b) participar das atividardes clisponibilizaclas na casa clescie qLre haja possibilidade;
c) serem respeitiiclos eln sLla privaciclade, digniciadc, personalidade, crença e iclenticlade;
d) sererr tratados corn urbanidade pelos prolissionais cla casa da Amizade e da
Instituição Mantenedora;
e) manter e Llsar objetos pessoais ou eletroeletrônict'rs, clescle que não calrsern perigo a
terceiros ou perturbem a ordem, o sossego c a privacidade dos dernais residentes;
1) manter-se acamado para rece ber lratamento adequacio ern caso de moléstia ou
incapacidade.
Art. 39 - ll pemitida a saída lernporária dos residentes, observando-se os iimites dos
Graus de Dependência, condições climhticas, cclnclição clÍnica, ljsica ou mental, salvo
decltrração contrária cla Diretoria, clo lzuriliar oLr rcsponsável, r-nediante registro em
instrLrmento proprio.
Art. 40 - I{espertados os Graus clc Dependência, os rcsiclentes receberão supervisão e
alenclimento di 1êrenciado.
Art. 41 - São clevcres da Czrsa cla r\n-rizade e c1a lnstitLriçãro lvÍantenedora:
a) prcstar os serviços de rr-rodo clilrgentc assegr.rranclo aos residentes sell bem estar,
cligniclade. ir-rtegração social, lazer c estit-nr:io a autononria:
b) organizar o processo cle cr-riclado através clo PIano clc Atenção Integral à SaÍrde, cliário
de internação para cac'la residente e mantel seu legistro atLltlizado;
c) inibnnar aos 1àrniliares oll respor-rsavcis pclos rcsiclentes. a ocorrência de aciclentes olt
moléstias;
d) iniblmar in-rediatamellte aos thmiliares oLr respons:iveis pclos residentes, ocorrência
cle obito. os qLrais deverão tornar as proviclências necessiirias para traslado e

sepultantento no prazo de 2h (clr-Las horas), sob penrL cle ser lealizado pela Instituição e

devidanrente cobrados os respectivos valores;
e) ton-rar as mediclas necessárias e acleclLraclas em caso de urrgência ou emergência,
nrolestia grave, inclLrindo a ren-roção c acompilnharrnento;
g) con-runicar ao Conselho Mr.uricipal do ldoso. er Sccretarizr Municipal de
Desenvolvimcnto Social ou congônere, ben-i como o Ministério Púrblico, a situação de
abanclono familiar clo idoso or-r ausência de identificação civil.
Art. 42 - Os funcionários, volr:nttirios, visiterntes e rlenrbros da Casa da amizade e da
lnstitLrição Mantenedora devem guarclar sigilo sobre as situações ocorridas na casa que
ponham ern risco a privacidacle e/or-t cligr-riclacle dos residentes.

\\

\§,

\\sl
\i)



[üi]!gl
Art. 43 -'fodos devem manter um comportlulcnto irdequaclo no espaço flsico da casa.

Ar1. 44 - Na hipotese de remoção do residentc p.rra Lrnidaclc hospitalar é acionada a
anrbLriârrcia do I{ospital }vlLrnicipal São Vicente Fene r, com respectiva manutenÇão da
\,aga.
Art. 45 - A Cada da Amizade e a Institr-rição lvlantenedora reservam-se o direito de

solicitar a retirada do residente, qLre cleverâ ser efetuacia com rnaior brevidade, no prazo
máximo del2b (setenta e duas horas) pelo lar"niliar oLl responsável, caso sllas condições
psíquicas sejarn deslavoráveis ao convívio cor.r-] os clemais residentes, mediante
avaliação c1ínica. ern não possr.rinclo responsável se rá encaminhado o caso para o
Conselho lvÍunicipal clo Idoso para qrrc torne as proviclências legais cabíveis.
Ad. 46 - A elaboração do Piano dc Assistência lntcgral à Saúde será efetuada,
consoante disposto nas nonrlas que rcglrlanr as cLlsas cle longa permanênciapara idosos.
Art,.47 - Cabe ao Responsável 'fecnico em cor-rjr.nrto com a IiclLripe Técnica, o Médico e

demais profissionais, a elaboração de rclartorios e planejamento ern saúde conlornte
normas ANVISA.

DA F-XTINÇÃO DA ADMISSÃO DO RI]SIDI]NI-E

Art. 48 - São calrsas para extinção cla Aclrnissão e a percln da condição de residente:
a) abandono voluntário cla casa;
b) faLecimento;
c) descr-urprin-iento dos termos cleste regimenlo;
ci) condição psíquica incon-rpatível parti convivêncitr com os dernais residentes;
e) con-rportarnento agressivo, inioral ou auroral;
t) negar-se a permitir a Iimpeza e higienização clos cllrartos;
g) negar-se ao asseio diário, cour ori sem il assistêncitr dos prol'rssionais;
h) automedicação;
i) recLrsar tratame nl.o prescrito.
j) cometer asséclio ou abuso scxual contrÍ.I dernais resiclentes or-r profissionais cla casa;
1) conrum acordo et-itre as piirtes.
Art. '19 - En'i qualcluer ocorrência rlue clô causii a extinção cla Admissão do llesiclente, o
larniliar, responsávcl ou na lirlta ciestes o Consclho IV{Lri-ricipal do Idoso será
imecliatamente in[onnado/notilicacio, devenclo tornar as dcvidirs providências.
Art. 50-A aceitação do requerinrento de adrnissão c clcmais documentos deverão ser'

assinados etn conjunto pelo resiclente e pelo seLr 1ànriiiar oLr respoltsável.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 51 - A Casa da Amizacle e a institLrição Vlaurte neclora não se responsirbilizam por
aciclentes ocorridos làce ausência de solrcrtaçrlo c1e ar-rxÍlio ou atendimento.
Art. 52 - As rotinas técnicas scr'ão realizadas conlonre regirnento proprio elaborado de
acorclo conl as norrras vigentcs do COREN e AN\/lSA sob supervisão do Responsávei
Tecnico.
Art. 53 - As cor-tsr-rltas or"r reuniões serão elêtLraclas urcdiante prévio aviso or.r

zrgendamenlo.
Art. 54 * As reclamações, st-rgestões, clevem ser eI'etr-radas lbrmalmente à Diretoria,
mcdiante lbrmr-rlário padrão ou através clos nreios eletrônicos disponíveis.
,,\rt. 55 -Todos os documentos inerentes zios sc'rviços prcstaclos e contratados com a
h-rstituição basciam-se nas nomras clc clireito erpliciiveis, espccialnrente Lei n" 10.741l03
e llonras da ANVISA, obrignndo as partes contratante s ii slrzl observirção no que tange a

direitos e deveres.
Art. 56 - E clever clos Íirn-riliares ou responsiivcis. acor-npiinhar e prestar apoio no
residente durante o período c1e abrigarnento nu casa, bem conlo providenciar a retirada e

recepcioná-lo em caso da extinção c1a admissão. Caso o icioso r"rão possua famiiiar será
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cotttllnicado ito Conselho do Idoso VÍLinicipal e encaminhado ao Ministério PÍiblico para
nomcação de curaclor.
Art. 57 - fodo residente tcrá um prontuário, oncle constarão todas as informações
rel'erentes ao período de admissão e resiclência.
Alt. 58 -A casa da Arnizade e a hrstitLrição Mantenedora não se responsabilizam pelos
danos que o residente possa calrsar a terceiros, por clanos ocasionacios no
estabelecirlento, caso lortuito oLr l'orça ntitior.
Art. 59 - A casa da Amizade e a Institr,rição Vlanteneclora não se responsabilizarn por
clanos, perdas ou problemas ocorridos com os objetos pessoais dos resiclentes.
Art. 60 - A Casa da Amizacle juntamente com a Institr-rição Mantencdora pocierão
manter sistema de nronitoramento e vigilância clo espaço llsico através de oâmeras de
vídeo, respeitando o direito a privacidadc.
Art. 61 - Os casos omissos do presente regimenlo scliro rc.solvidos pela Diretoria da
lnstitLrição Beneficente Lar da Arnizacle conjuntamcntc com a Administração cla Casa
Lar cla Amizade.
r\rt. 62 - Este Regimerrto Itrterno da Casa da Arlizaclc entrará em vigor a partir clesta
data, conforme aprovação em Asser-nbleia Exlraorclinária com os sócios cla Instituição
Benehcente Lar da Arnizacie (N4antenedora), podendo ser alleraclo a critério da mesma.
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